MUNICÍPIO DE SANTA ROSA

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO

CI nº 45/2018 – Anexo I

Retenção da Contribuição Previdenciária
1 Cessão de Mão de Obra
(IN RFB nº 971/2009, art. 115)

Cessão de mão de obra é a colocação à disposição da empresa contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de trabalhadores que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com sua atividade fim, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação, inclusive por meio de trabalho temporário na forma da Lei nº 6.019/1974.

a) a prestação de serviços deve se dar nas dependências da contratante ou nas de terceiros;
Dependências de terceiros são aquelas indicadas pela empresa contratante, que não sejam as suas próprias e que não pertençam à empresa prestadora dos serviços.

b) os serviços prestados devem ser contínuos;
Serviços contínuos são aqueles que constituem necessidade permanente da contratante, que se repetem periódica ou sistematicamente, ligados ou não à sua atividade fim, ainda que sua execução seja realizada de forma intermitente ou por diferentes trabalhadores.

c) os trabalhadores devem ser colocados à disposição da empresa contratante;
Por colocação à disposição da empresa contratante, entende-se a cessão do trabalhador, em caráter não eventual, respeitados os limites do contrato. 

d) a contratada transfere ao contratante o poder de direção, supervisão e gerenciamento do pessoal que executa o serviço;

e) centrada na mão de obra.

1.1 Serviços – Retenção de 11% (art. 118):
1 – Limpeza, conservação ou zeladoria.

2 – Vigilância ou segurança. 


Exceção: vigilância ou segurança prestada por meio de monitoramento eletrônico.
3 – Construção civil.

4 – Natureza rural.

5 – Digitação.

6 – Preparação de dados para processamento.

7 – Acabamento.

8 – Embalagem.

9 – Acondicionamento.

10 – Cobrança.

11 – Coleta ou reciclagem de lixo ou de resíduos.


Exceção: serviços realizados com a utilização de contêineres ou caçambas estacionárias.
12 – Copa. 

13 – Hotelaria.

14 – Corte ou ligação de serviços públicos.

15 – Distribuição.

16 – Treinamento e ensino.

17 – Entrega de contas e de documentos.

18 – Ligação de medidores.

19 – Leitura de medidores.

20 – Manutenção de instalações, máquinas e equipamentos.

21 – Montagem.

22 – Operação de máquinas, equipamentos e veículos.

23 – Operação de pedágio ou de terminal de transporte.

24 – Operação de transporte de passageiros.

25 – Portaria, recepção ou ascensorista (de pessoas).

26 – Recepção, triagem e movimentação (de materiais).

27 – Promoção de vendas ou de eventos.

28 – Secretaria e expediente.

29 – Saúde.

30 – Telefonia ou telemarketing.
2 Empreitada
(IN RFB nº 971/2009, art. 116)

Empreitada é a execução, contratualmente estabelecida, de tarefa, de obra ou de serviço, por preço ajustado, com ou sem fornecimento de material ou uso de equipamentos, que podem ou não ser utilizados, realizada nas dependências da empresa contratante, nas de terceiros ou nas da empresa contratada, tendo como objeto um resultado pretendido.


a) serviço que tem início, meio e fim;

b) a prestação de serviços pode se dar nas dependências da contratante, nas de terceiros ou nas do contratado;

c) a contratada mantém intacto seu poder de direção, supervisão e gerenciamento da execução do serviço;

d) centrada na tarefa ou na obra.

2.1 Serviços – Retenção de 11% (art. 117):
1 – Limpeza, conservação ou zeladoria.

2 – Vigilância ou segurança.


Exceção: vigilância ou segurança prestada por meio de monitoramento eletrônico.

3 – Construção civil.

4 – Natureza rural.

5 – Digitação.

6 – Preparação de dados para processamento.

CASOS ESPECÍFICOS:

–> Não há retenção:
- Serviços de instalação de softwares;

- Serviços de manutenção, elaboração e licenciamento de sistema de informática;

- Serviços “não pedagógicos” (gestão) em unidades de ensino;

- Serviços de reprografia (xerox);

- Serviços de arbitragem de jogos de futebol.
–> Há retenção: 
- Serviços de transporte de enfermos, quando prestado mediante cessão de mão de obra. Se equipara ao serviço de transporte de passageiros.
- Serviços de instalação, manutenção e reparo de elevadores, escadas rolantes, aparelhos e sistemas centrais de ar condicionado, ventilação e refrigeração, quando não realizados pelo próprio fabricante. São considerados serviços de construção civil, independente se for mediante cessão de mão de obra ou empreitada;
- Serviços de transporte escolar, quando executados mediante cessão de mão de obra;
- Serviços de dragagem, desobstrução e limpeza de tubulações de esgoto da rede pública.
3 Não incidência da retenção:
1 – Empresas optantes pelo Simples Nacional.
Exceção: serviços enquadrados no Anexo IV da LC nº 123/2006 (art. 18, § 5ºC, LC 123/2006), quando contratados por cessão de mão de obra ou empreitada:

a) construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de subempreitada, execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como decoração de interiores; 

b) serviço de vigilância, limpeza ou conservação;
c) serviços advocatícios.
2 – Serviços prestados por trabalhadores avulsos por intermédio de sindicato ou órgão gestor de mão de obra.

3 – Entidades beneficentes de assistência social isentas de contribuições sociais.

4 – Contribuinte individual equiparado à empresa ou à pessoa física – Microempreendedor Individual.

5 – Serviço de transporte de carga.
Obs: o serviço de transporte municipal de passageiros não pode ser prestado mediante cessão de mão de obra por empresas optantes pelo Simples Nacional. 
6 – Serviço contratado na modalidade de empreitada executado na sede da empresa contratada.

4 Incidência da retenção na construção civil:

São considerados obras ou serviços de construção civil os “que envolvam a construção, a demolição, a reforma ou o acréscimo de edificações ou de qualquer benfeitoria agregada ao solo ou ao subsolo ou obras complementares que se integrem a esse conjunto, tais como a reparação de jardins ou de passeios, a colocação de grades ou de instrumentos de recreação, de urbanização ou de sinalização de rodovias ou de vias públicas” (art. 117, III, IN RFB 971/2009).

4.1 – Serviços sujeitos à retenção (art. 142):
I - a contratação de obra de construção civil mediante empreitada parcial, conforme definição contida na alínea “b” do inciso XXVII do art. 322; 
b) parcial, quando celebrado com empresa construtora ou prestadora de serviços na área de construção civil, para execução de parte da obra, com ou sem fornecimento de material; 
II - a contratação de obra de construção civil mediante subempreitada, conforme definição contida no inciso XXVIII do art. 322; 
XXVIII - contrato de subempreitada, aquele celebrado entre a empreiteira ou qualquer empresa subcontratada e outra empresa, para executar obra ou serviço de construção civil, no todo ou em parte, com ou sem fornecimento de material; 
III - a prestação de serviços tais como os discriminados no Anexo VII; e
Livro Retenção Previdenciária, DPMPN, pg. 209.
IV - a reforma de pequeno valor, conforme definida no inciso V do art. 322.
V - reforma de pequeno valor, aquela de responsabilidade de pessoa jurídica, que possui escrituração contábil regular, em que não há alteração de área construída, cujo custo estimado total, incluindo material e mão-de-obra, não ultrapasse o valor de 20 (vinte) vezes o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na data de início da obra; 
Empreitada parcial:
→ poderá ser celebrada com qualquer empresa prestadora de serviços na área da construção civil, não necessariamente apenas com empresa construtora.

→ se caracteriza pela contratação de empresa para execução de apenas parte da obra e não da sua totalidade.
Serviços de construção civil:
→ Sujeitam-se à retenção os serviços relacionados no Anexo VII da IN RFB 971/2009.
4.2 – Serviços que não se sujeitam à retenção (art. 143):
I - administração, fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras;

II - assessoria ou consultoria técnicas;

III - controle de qualidade de materiais;

IV - fornecimento de concreto usinado, de massa asfáltica ou de argamassa usinada ou preparada;
V - jateamento ou hidrojateamento;

VI - perfuração de poço artesiano;

VII - elaboração de projeto da construção civil;

VIII - ensaios geotécnicos de campo ou de laboratório (sondagens de solo, provas de carga, ensaios de resistência, amostragens, testes em laboratório de solos ou outros serviços afins);
IX - serviços de topografia;

X - instalação de antena coletiva;

XI - instalação de aparelhos de ar condicionado, de refrigeração, de ventilação, de aquecimento, de calefação ou de exaustão;
XII - instalação de sistemas de ar condicionado, de refrigeração, de ventilação, de aquecimento, de calefação ou de exaustão, quando a venda for realizada com emissão apenas da nota fiscal de venda mercantil;
XIII - instalação de estruturas e esquadrias metálicas, de equipamento ou de material, quando for emitida apenas a nota fiscal de venda mercantil;
XIV - locação de caçamba;
XV - locação de máquinas, de ferramentas, de equipamentos ou de outros utensílios sem fornecimento de mão-de-obra; e
XVI - fundações especiais.
Parágrafo único. Quando na prestação dos serviços relacionados nos incisos XII e XIII do caput, houver emissão de nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços relativa à mão-de-obra utilizada na instalação do material ou do equipamento vendido, os valores desses serviços integrarão a base de cálculo da retenção.
Empreitada total: 
→ contrato celebrado exclusivamente com empresa construtora, assim entendida como “a pessoa jurídica legalmente constituída, cujo objeto social seja a indústria de construção civil, com registro no CREA ou CAU, conforme o caso”.

→ para a execução de todos os serviços necessários à realização da obra, ficando por eles diretamente responsável.

→ também se considera empreitada total a contratação de construtora para execução de parte da obra, por preço unitário (preço ajustado por unidade, seja de parte distinta da obra ou por medida) ou tarefa (execução de pequenas obras ou parte de uma obra maior, podendo o preço ser ajustado de forma global ou unitária).
Obras de construção civil:
→ Não há retenção nas obras relacionados no Anexo VII da IN RFB 971/2009.
Art. 149. Não se aplica o instituto da retenção: 
→ VII – aos órgãos públicos da administração direta, autarquias e fundações de direito público quando contratantes de obra de construção civil, reforma ou acréscimo, por meio de empreitada total ou parcial, observado o disposto no inciso IV do § 2º do art. 151, ressalvado o caso de contratarem serviços de construção civil mediante cessão de mão de obra ou empreitada, em que se obrigam a efetuar a retenção prevista no art. 112. 
5 Dispensa da retenção
1 – Quando o valor da contribuição for menor que R$ 10,00.

2 – Quando, cumulativamente, a empresa contratada não tiver empregado, o sócio ou titular prestar o serviço pessoalmente e o faturamento da empresa não ultrapassar duas vezes o limite máximo do salário de contribuição, no mês anterior.

3 – Quando a contratação envolver somente serviços profissionais relativos ao exercício de profissão regulamentada por legislação federal, ou serviços de treinamento e ensino definidos no Inciso X do art. 118, desde que prestados pessoalmente pelos sócios, sem o concurso de empregados.

Obs: no caso dos itens 2 e 3 acima, a dispensa da retenção fica condicionada à apresentação de declaração, assinada pelo representante legal da empresa, atestando o cumprimento das respectivas exigências. 

6 Alíquotas
6.1 Retenção de 11% sobre o valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços.
6.2 Trabalhadores expostos a agentes nocivos (aposentadoria especial aos 15, 20 e 25 anos de serviço):

A empresa contratada deverá informar se possui empregados nessas condições. Se houver, deverá ser retido, adicionalmente, 2% (25 anos), 3% (20 anos) ou 4% (15 anos), conforme o caso. 


Se a empresa identificou na nota fiscal os serviços prestados sob condições especiais ou emitiu nota fiscal específica para esses serviços, a retenção será conforme o informado na nota.


Se a empresa não identificou na nota fiscal os serviços prestados sob condições especiais, mas o contrato tem previsão de utilização de trabalhadores nessas condições e é possível identificá-los, a retenção deverá ser proporcional ao número de trabalhadores envolvidos nas atividades exercidas em condições especiais, conforme o grau de exposição.


Se a empresa não identificou na nota fiscal os serviços prestados sob condições especiais, mas o contrato tem previsão de utilização de trabalhadores nessas condições, mas não é possível identificá-los, deverá ser retido o maior percentual, conforme o grau de exposição.


A empresa não identificou, não há previsão contratual, a empresa desenvolve serviços cujos trabalhadores estão expostos a agentes nocivos e é possível identificar essas atividades, deverá ser retido o maior percentual, conforme o grau de exposição.


A empresa não identificou, não há previsão contratual, a empresa desenvolve serviços cujos trabalhadores estão expostos a agentes nocivos e não é possível identificar essas atividades, a incidência é do percentual mínimo, ou seja, deverá ser retido 2%.

6.3 Desoneração da folha de pagamento:

Para os contratos de cessão de mão de obra e de empreitada, com empresas que optaram pela incidência da contribuição previdenciária patronal sobre a receita bruta (desoneração da folha de pagamento), e sobre o valor da obra ou serviço é cabível a retenção, esta deverá ser de 3,5%.


Para comprovar a condição de optante, a empresa contratada deverá fornecer ao contratante declaração de que recolhe a contribuição previdenciária na forma da Lei nº 12.546/2011, conforme modelo previsto no anexo III da referida Lei.

7 Base de cálculo
7.1 Regra geral:

Retenção de 11% (ou 15%, 14%, 13%, 3,5%) sobre o valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços.

7.2 Fornecimento de materiais e utilização de equipamentos:
Art. 121 – Os valores de materiais e equipamentos utilizados na obra ou serviço não integram a base de cálculo, desde que discriminados no contrato ou em planilha e na nota fiscal, fatura ou recibo.
Art. 122 – Os valores de materiais e equipamentos, cujo fornecimento esteja previsto em contrato, sem a discriminação dos valores, desde que discriminados na nota fiscal, não integram a base de cálculo, devendo o valor desta corresponder no mínimo a:


I - 50% (cinquenta por cento) do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços;

II - 30% (trinta por cento) do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços para os serviços de transporte de passageiros, cujas despesas de combustível e de manutenção dos veículos corram por conta da contratada;


III - 65% (sessenta e cinco por cento) quando se referir a limpeza hospitalar, e 80% (oitenta por cento) quando se referir aos demais tipos de limpeza, do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços.

7.3 Equipamentos inerentes à execução do serviço:
Art. 122, § 1º, inciso I – Os valores referente à utilização de equipamentos inerentes à execução dos serviços, discriminados no contrato e na nota fiscal, não integram a base de cálculo da retenção (ver art. 121).
Art. 122, § 1º, inciso II – Os valores de equipamentos inerentes à execução dos serviços, não previstos e não discriminados em contrato, havendo discriminação na nota fiscal, a base de cálculo da retenção corresponderá, no mínimo a:

- prestação de serviços em geral: 50% do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo.

- prestação de serviços na área da construção civil:

a) 10% (dez por cento) para pavimentação asfáltica;


b) 15% (quinze por cento) para terraplenagem, aterro sanitário e dragagem;


c) 45% (quarenta e cinco por cento) para obras de arte (pontes ou viadutos);


d) 50% (cinquenta por cento) para drenagem; e


e) 35% (trinta e cinco por cento) para os demais serviços realizados com a utilização de equipamentos, exceto os manuais.

Art. 122, § 2º. Quando na mesma nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços constar a execução de mais de um dos serviços referidos nos incisos I e II do § 1º, cujos valores não constem individualmente discriminados na nota fiscal, na fatura, ou no recibo, deverá ser aplicado o percentual correspondente a cada tipo de serviço, conforme disposto em contrato, ou o percentual maior, se o contrato não permitir identificar o valor de cada serviço. 

7.4 Equipamentos não inerentes à execução do serviço:
Art. 123. Não existindo previsão contratual de fornecimento de material ou de utilização de equipamento, e o uso desse equipamento não for inerente ao serviço, mesmo havendo discriminação de valores na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, a base de cálculo da retenção será o valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, exceto no caso do serviço de transporte de passageiros, para o qual a base de cálculo da retenção corresponderá, no mínimo, à prevista no inciso II do art. 122.
Parágrafo único. Na falta de discriminação de valores na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, a base de cálculo da retenção será o seu valor bruto, ainda que exista previsão contratual para o fornecimento de material ou a utilização de equipamento, com ou sem discriminação de valores em contrato.
8 Destaque da Retenção

Art. 126. Quando da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, a contratada deverá destacar o valor da retenção com o título de "RETENÇÃO PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL", observado o disposto no art. 120.


§ 1º O destaque do valor retido deverá ser identificado logo após a descrição dos serviços prestados, apenas para produzir efeito como parcela dedutível no ato da quitação da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, sem alteração do valor bruto da nota, da fatura ou do recibo de prestação de serviços.


§ 2º A falta do destaque do valor da retenção, conforme disposto no caput, constitui infração ao § 1º do art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991.
9 Verificação prática
9.1 Natureza do serviço ou obra / modalidade de contrato
→ Cessão de Mão de Obra? o município não possui.

→ Empreitada? Nos serviços abaixo retém 11% (art. 117)

1 – Limpeza, conservação ou zeladoria.

2 – Vigilância ou segurança.



Exceção: vigilância ou segurança prestada por meio de 


monitoramento eletrônico.

3 – Construção civil.

4 – Natureza rural.

5 – Digitação.

6 – Preparação de dados para processamento.
→ Contrato de prestação de serviços? não há retenção.
9.2 Não incidência da retenção
1 – Empresas optantes pelo SIMPLES Nacional


 

a) construção de imóveis e obras de engenharia em geral, 



inclusive sob a forma de subempreitada, execução de projetos e 


serviços de paisagismo, bem como decoração de interiores; 



b) serviço de vigilância, limpeza ou conservação;



c) serviços advocatícios.
2 – Serviços prestados por trabalhadores avulsos por intermédio de sindicato ou órgão gestor de mão de obra.

3 – Entidades beneficentes de assistência social isentas de contribuições sociais.

4 – Contribuinte individual equiparado à empresa ou à pessoa física – Microempreendedor Individual.

5 – Serviço de transporte de carga.

6 – Serviço contratado na modalidade de empreitada executado na sede da empresa contratada.
9.3 Construção civil
9.3.1 – serviços sujeitos à retenção (art. 142):
→ obra de construção civil contratada mediante empreitada parcial
→ obra de construção civil contratada mediante subempreitada
→ serviços discriminados no Anexo VII da IN RFB 971/2009
→ reforma de pequeno valor

9.3.2 – serviços que não se sujeitam à retenção:
→ serviços discriminados no art. 143 da IN RFB 971/2009
→ obras discriminadas no Anexo VII da IN RFB 971/2009 
→ empreitada total
→ art. 149, VII, IN RFB 971/2009 – aos órgãos públicos da administração direta, autarquias e fundações de direito público quando contratantes de obra de construção civil, reforma ou acréscimo, por meio de empreitada total ou parcial, observado o disposto no inciso IV do § 2º do art. 151, ressalvado o caso de contratarem serviços de construção civil mediante cessão de mão de obra ou empreitada, em que se obrigam a efetuar a retenção prevista no art. 112.
9.4 Dispensa de retenção
→ contribuição menor que R$ 10,00;

→ empresa não possui empregados, serviço prestado pelo sócio e faturamento da empresa limitado a duas vezes o salário de contribuição, no mês anterior;

→ serviço prestado por profissional com profissão regulamentada e serviços de treinamento e ensino prestados pelo sócio.
9.5 Alíquotas
→ regra geral: 11%;

→ trabalhadores expostos a agentes nocivos: 2, 3 ou 4%;

→ desoneração da folha de pagamento: 3,5%.
9.6 Base de cálculo

9.6.1 – Regra geral:
→ retenção de 11% (ou 15%, 14%, 13%, 3,5%) sobre o valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços.
9.6.2 – Serviços que envolvem materiais e equipamentos:
→ os valores dos materiais e equipamentos discriminados no contrato e na nota fiscal, não integram a base de cálculo.
→ os valores dos materiais e equipamentos previstos e não discriminados em contrato, discriminados na nota fiscal, não integram a base de cálculo. Ver enquadramento no art. 122, caput.

9.6.3 – Equipamentos inerentes à execução do serviço:
→ discriminados no contrato e na nota fiscal, não integram a base de cálculo.
→ não previstos e não discriminados em contrato, discriminados na nota fiscal, não integram a base de cálculo, devendo esta corresponder no mínimo a: 

- prestação de serviços em geral: 50% do valor bruto da nota fiscal.


- prestação de serviços na área da construção civil: ver enquadramento art. 122, § 1º, Inciso II.
9.6.4 – Equipamentos não inerentes à execução do serviço:
→ não existindo previsão contratual de fornecimento de material ou de utilização de equipamento, e o uso desse equipamento não for inerente ao serviço, mesmo havendo discriminação de valores na nota fiscal, a base de cálculo da retenção será o valor bruto da nota fiscal. 


Exceção: no caso do serviço de transporte de passageiros, a base de cálculo da retenção corresponderá, no mínimo, à prevista no inciso II do art. 122.
→ na falta de discriminação de valores na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, a base de cálculo da retenção será o seu valor bruto, ainda que exista previsão contratual para o fornecimento de material ou a utilização de equipamento, com ou sem discriminação de valores em contrato.
9.6.5 – Quadro resumo – base de cálculo 
	
	Previsto no contrato
	Discriminado no contrato
	Inerentes à execução
	Discriminado na nota fiscal
	Dedução

	Materiais
	Sim
	Sim
	-
	Sim
	Sim

	
	Sim
	Não
	-
	Sim
	Sim, art. 122 caput

	
	Não
	-
	-
	Sim
	Não

	
	Sim
	Sim/não
	-
	Não
	Não

	Equipamentos
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim

	
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Sim, art. 122 caput

	
	Não
	-
	Sim
	Sim
	Sim, art. 122, § 1º, II

	
	Não
	-
	Não
	Sim
	Não

	
	Sim
	Sim/não
	Sim
	Não
	Não


Exceção
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